
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2156510 - SC (2024/0250435-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCELO LUIS KOCH - SC059326
AGRAVADO : VILSON ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO : GILDO TEOFILO FERREIRA MARTINS - SC053109

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR
PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DA ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.960
/2009. COISA JULGADA E/OU PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 Esta Corte Superior de Justiça firmou a compreensão no sentido de que: "os juros de mora e1.
a correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter
eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já
homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa
dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, introduzidas pela
Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas
as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio " (AgInt no REsp n.tempus regit actum
2.152.065/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe21/10/2024
de ).25/10/2024

 Agravo interno desprovido.2.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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2.152.065/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe21/10/2024
de ).25/10/2024

 Agravo interno desprovido.2.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SANTA CATARINA
contra a decisão de fls. 142-147 (e-STJ), da lavra deste signatário, que negou
provimento ao recurso especial.

O apelo especial foi deduzido com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional, com o intuito de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de
Santa Catarina, assim ementado (e-STJ, fl. 48 – com grifos no original):

 
.AGRAVO DE INSTRUMENTO

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL PROPOSTO POR
SERVIDOR PÚBLICO EM FACE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, QUE
TEM COMO OBJETO A EXECUÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA NOS
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AUTOS DA AÇÃO COLETIVA N. 0072300-28.2012.8.24.0023, EM QUE
FICOU RECONHECIDO QUE OS MEMBROS DA ASSOCIAÇÃO DE
PRAÇAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - APRASC FAZEM JUS À
PERCEPÇÃO DOS REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS SOBRE FÉRIAS E
GRATIFICAÇÃO NATALINA. DECISÃO RECORRIDA QUE RECONHECEU
A NECESSIDADE DE APLICAÇÃO IMEDIATA DO TEMA 810/STF,
DEFININDO O IPCA-E COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA A
PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009, MANTIDO O ÍNDICE
PREVISTO NO TÍTULO EXECUTIVO PARA O PERÍODO ANTERIOR, COM
JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO, SEGUNDO O ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA ATÉ , A08/12/2021
PARTIR DO QUE DEVERIA INCIDIR A SELIC, ISSO EM OBSERVÂNCIA À
EC 113/2021.
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO
EXECUTADO ESTADO DE SANTA CATARINA.
SUSTENTADA OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO QUANTO À ALTERAÇÃO
DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA (DE TR PARA IPCA-E) E
IMPOSSIBILIDADE DE RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA NO
TOCANTE AO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.

.TESE AFASTADA
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS ATÉ
O TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO EXECUTIVO, SEM
IMPLICAR EM PRECLUSÃO OU OFENSA À COISA JULGADA, DIANTE DA
APLICABILIDADE IMEDIATA DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NOS
TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
SOLUÇÃO, ADEMAIS, QUE NÃO OFENDE AS TESES JURÍDICAS
CONTIDAS NOS TEMAS 360 E 733 DA CORTE SUPREMA. RELAÇÃO DE
TRATO SUCESSIVO.
AINDA, DISCUSSÃO SOBRE A "VALIDADE DOS JUROS MORATÓRIOS
APLICÁVEIS NAS CONDENAÇÕES DA FAZENDA PÚBLICA, EM VIRTUDE
DA TESE FIRMADA NO RE 870.947 (TEMA 810), NA EXECUÇÃO DE
TÍTULO JUDICIAL QUE TENHA FIXADO EXPRESSAMENTE ÍNDICE
DIVERSO". REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELA CORTE
SUPREMA NOS AUTOS DO RE N. 1.317.982 (TEMA 1.170).
INEXISTÊNCIA DE ORDEM DE SUSPENSÃO DOS PROCESSOS
PENDENTES QUE VERSAM SOBRE A MATÉRIA.
PARADIGMA QUE TRATA APENAS DE JUROS DE MORA. SITUAÇÃO
DIVERSA DOS AUTOS.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE MERECE SER MANTIDA.
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO

.ESTADO DE SANTA CATARINA CONHECIDO E DESPROVIDO

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 63-70), a parte recorrente
apontou violação dos arts. 141, 492 e 507 do Código de Processo Civil de 2015.
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Alegou que a decisão recorrida contrariou jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça ao afastar a preclusão sobre os cálculos homologados
judicialmente, permitindo a modificação do índice de correção monetária após a
concordância das partes e a homologação dos valores.

Em razão do juízo positivo de admissibilidade, os autos ascenderam a esta
Corte de Justiça, ocasião em que o recurso especial foi julgado nos termos da seguinte
ementa (e-STJ, fl. 142):

 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR
PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DA ALTERAÇÃO
INTRODUZIDA PELA LEI 11.960/2009. COISA JULGADA. OFENSA.
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

No agravo interno (e-STJ, fs. 151-160), o recorrente defende a não
incidência da Súmula 83/STJ, argumentando a inaplicabilidade da lógica
estatuída no julgamento dos Temas 810 e 1.170/STF ao presente caso.

Para tanto, destaca que a causa de pedir do recurso especial não é a
violação à coisa julgada, mas sim a ocorrência de preclusão, “pois o recorrido
(exequente) já na vigência do Tema 870/STF apresentou cálculos com índice de
correção monetária diverso do previsto no precedente vinculante e, num segundo
momento, sem qualquer mudança de estado de fato e de direito, apresentou novos
cálculos” (e-STJ, fl. 152).

Assevera que a aplicação de índice de correção monetária diverso do
posteriormente pretendido constitui critério de cálculo, submetendo-se, portanto,
à preclusão, conforme preceitua a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do
agravo interno pelo colegiado.

Impugnação às fls. 165-174 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste
agravo interno.

De início, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento
interposto pela parte ora recorrente, manifestando-se nos seguintes termos (e-STJ, fls.
51-54 – sem grifo no original):

 
Logo, "é possível a alteração dos índices de correção monetária e juros até o
trânsito em julgado do processo executivo, sem implicar em preclusão ou
ofensa à coisa julgada, dada a aplicabilidade imediata dos critérios
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" (TJSC, Agravo deestabelecidos nos Temas n. 810 do STF e n. 905 do STJ
Instrumento n. 5058112-28.2023.8.24.0000, rel. Des. Luiz Fernando Boller,
Primeira Câmara de Direito Público, j. monocraticamente em ).28/9/2023
(...)
Por fim, destaca-se que, conquanto a Corte Suprema tenha reconhecido a
repercussão geral sobre a "validade dos juros moratórios aplicáveis nas
condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE
870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado
expressamente índice diverso" (RE n. 1.317.982, Tema 1.170), não se
determinou o sobrestamento dos processos pendentes que versam sobre a
matéria, de modo que não há óbice à apreciação da presente demanda.
Pelo indeferimento do pedido de suspensão do feito, colhem-se os seguintes
precedentes desta Corte de Justiça: Agravo de Instrumento n. 5026091-
33.2022.8.24.0000, rel. Des. Hélio do Valle Pereira, Quinta Câmara de
Direito Público, j. ; Agravo de Instrumento n. 5053995-22/11/2022
62.2021.8.24.0000, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, Segunda Câmara
de Direito Público, j. ; e Agravo de Instrumento n. 5052660-25/10/2022
08.2021.8.24.0000, rel. Des. Sandro Jose Neis, Terceira Câmara de Direito
Público, j. .31/5/2022
Mesmo que assim não fosse, "em termos científico-jurídicos e jurisdicionais,
às vezes de modo um pouco distinto dos critérios de definição meramente
econômicos, juros de mora e correção monetária são institutos acessórios
distintos nas condenações. Por consequência, há distinção ("distinguishing")
entre o assunto ainda em discussão no Excelso Pretório sobre o Tema 1.170
(juros moratórios) e o que veiculam estes autos (correção monetária)"
(TJSC, Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento n. 4003561-
23.2020.8.24.0000, rel. Des. Jaime Ramos, Terceira Câmara de Direito
Público, j. ).31/5/2022

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça firmou a compreensão no sentido
de que: "os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da
obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem ser
incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior,
inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, as
alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória n.
2.180-35/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas

" (AgInt no REsp n.judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum
2.152.065/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).21/10/2024 25/10/2024

Sobre a questão, confiram-se os seguintes precedentes (sem grifo no
original):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONSECTÁRIOS LEGAIS.
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NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO.
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO
NEGADO.
1. Verifica-se que inexiste a alegada violação dos arts. 458, II, e 535, II, do
Código de Processo Civil (CPC) de 1973, pois a prestação jurisdicional foi
dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise
do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia, não padecendo o julgado de omissão. Ressalta-se que
julgamento diverso do pretendido, como no presente caso, não implica
ofensa aos dispositivos de lei invocados.
2. Observa-se que "[...] os juros de mora e a correção monetária são
encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter
eminentemente processual, e portanto, devem ser incluídos na conta de
liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão
ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, as alterações do
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35
/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas
judiciais em trâmite, com base no princípio " (AgInt notempus regit actum
REsp 1.494.054/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).21/6/2021 23/6/2021
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.882.081/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)18/11/2024 22/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. PARADIGMA FIRMADO
EM RECURSO REPETITIVO OU REPERCUSSÃO GERAL.
APLICABILIDADE IMEDIATA.
1. Conforme consignado no decisum agravado, "No que tange à atualização
monetária, inviável a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação
dada pela Lei 11.960/09, uma vez que o índice ali definido 'não se qualifica
como medida adequada a capturar a variação de preços da economia',
devendo ser aplicados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001.
Logo, é inaplicável, para fins de correção monetária, o art. 1º-F da Lei 9.494
/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09, pois o Supremo Tribunal
Federal decidiu que a norma é, nesse ponto, inconstitucional (RE nº 870.947
/SE), determinando a correção de acordo com o IPCA" (fl. 269, e-STJ).
2. Em relação à tese de impossibilidade de alteração dos critérios fixados no
título executado para fins de juros de mora e correção monetária, sob pena
de ofensa à coisa julgada, verifica-se que a Segunda Turma já decidiu que a
lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser
aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles
em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução,
inexistindo ofensa à coisa julgada.
3. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.904.433/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2021 19/3/2021

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.170 (RE
n. 1.317.982/ES, Relator o Ministro Nunes Margues, Tribunal Pleno, julgado em 

, DJe de ), fixou a tese de que "é aplicável às condenações da12/12/2023 8/1/2024
Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros
moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.
11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão
diversa em título executivo judicial transitado em julgado".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. JUROS
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997.
RE 870.947/SE. RESP 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
INOCORRÊNCIA. TEMA 1.170/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. A incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 deve dar-se de forma imediata,
abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução.
2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título
executivo judicial transitado em julgado (Tema 1.170/STF).
3. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, provejo o
Agravo Interno.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.005.387/DF, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque17/6/2024 24/6/2024
no original)

No mesmo sentido são as seguintes decisões monocráticas: REsp n.
2.182.715/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de ;13/12/2024
REsp n. 2.176.333/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, DJe de ;12/12/2024
REsp n. 2.185.799/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de ; REsp11/12/2024
n. 2.182.544/RS, relator Ministro Francisco Falcão, DJe de ; e  REsp n.6/12/2024
2.173.809/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe de .3/12/2024

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos
invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o
conteúdo do julgado impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.156.510 / SC
Número Registro: 2024/0250435-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50115659020248240000 50755483320208240023

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCELO LUIS KOCH - SC059326
RECORRIDO : VILSON ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO : GILDO TEOFILO FERREIRA MARTINS - SC053109

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MARCELO LUIS KOCH - SC059326
AGRAVADO : VILSON ANTONIO PEREIRA
ADVOGADO : GILDO TEOFILO FERREIRA MARTINS - SC053109

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de agosto de 2025
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